Livro Branco sobre a educação e a formação


1) OBJECTIVO

Contribuir, com as políticas de educação e formação dos Estados-Membros, para colocar a Europa na via da sociedade cognitiva, baseada na aquisição de conhecimentos, onde ensinar e aprender são um processo contínuo ao longo da vida.

2) ACTO COMUNITÁRIO

Livro Branco sobre a Educação e a Formação "Ensinar e Aprender - Rumo à Sociedade Cognitiva".
3) TEOR

1. Entre as numerosas e complexas transformações que atravessam a sociedade europeia, o Livro Branco distingue três "choques motores":

· o choque da sociedade da informação, que tem como principal repercussão transformar a natureza do trabalho e a organização da produção, de onde decorre a necessidade de o indivíduo se adaptar não só a novos instrumentos técnicos mas também à evolução das condições de trabalho; 

· o choque da mundialização, que subverte os dados da criação de empregos e anula as fronteiras entre os mercados de trabalho. A manutenção do modelo social europeu pressupõe uma elevação geral das qualificações; 

· o choque da civilização científica e técnica que, apesar do seu efeito geralmente benéfico, gera um sentimento de ameaça e receios irracionais na sociedade. 

2. O Livro Branco propõe duas respostas que podem ser fornecidas pela educação e pela formação:

· a revalorização da cultura geral como um instrumento de compreensão do mundo para além dos quadros do ensino e ponto de passagem obrigatório para aquisição de novas competências técnicas; 

· o desenvolvimento da aptidão para o emprego estimulando a mobilidade dos jovens e dos assalariados; desenvolvendo a aprendizagem e todos os tipos de formação em alternância, fazendo validar as competências adquiridas ao longo da vida, quer tenham sido adquiridas mediante um currículo clássico ou não, oferecendo enfim uma segunda oportunidade aos jovens ameaçados de exclusão. 

3. O desafio do avanço rumo à sociedade cognitiva é duplo:

· é económico na medida em que, aberta ao mundo, a União Europeia deve reforçar constantemente a sua competitividade, apoiando-se no seu trunfo principal, isto é, na sua capacidade de criar e explorar o saber de uma mão-de-obra de elevado potencial; 

· é social porque responde ao imperativo de luta contra a exclusão evitando uma divisão da sociedade entre aqueles que sabem e aqueles que não sabem. 

4. Sem querer substituir-se às responsabilidades nacionais, o Livro Branco propõe orientações para a acção ligadas a cinco objectivos gerais:

· fomentar a aquisição de novos conhecimentos, instituindo um dispositivo europeu de acreditação das competências técnicas e profissionais que poderia assumir a forma de cartões pessoais de competências que permitiriam uma avaliação instantânea das qualificações de cada um ao longo da vida; 

· aproximar a escola e a empresa pelo desenvolvimento da aprendizagem sob todas as suas formas: abertura da educação ao mundo do trabalho, participação da empresa no esforço de formação. O Livro Branco propõe criar redes de centros de aprendizagem entre diferentes países europeus, promover a mobilidade dos estagiários seguindo o modelo ERASMUS e criar um estatuto europeu do estagiário; 

· lutar contra a exclusão oferecendo aos jovens ameaçados de exclusão uma segunda oportunidade através da escola. O Livro Branco propõe redistribuir financiamentos europeus complementares, a partir de programas existentes ( Socrates e Leonardo da Vinci ) para completar as iniciativas nacionais e locais e encorajar o desenvolvimento do serviço voluntário europeu ; 

· dominar três línguas comunitárias: sendo o plurilinguismo um elemento fundador da sociedade cognitiva e uma condição indispensável para poder beneficiar das possibilidades profissionais e pessoais e criadas pelo mercado único, o Livro Branco propõe a criação de um rótulo de qualidade "turmas europeias" a atribuir às escolas que melhor tenham sabido desenvolver o ensino das línguas; 

· tratar em pé de igualdade o investimento físico e o investimento em formação, facultando, por exemplo, às empresas que concedem uma atenção especial à formação a inscrição no seu balanço de uma parte dos montantes destinados a esse efeito a título de activos imateriais. 

5. Segundo o Livro Branco, é construindo o mais rapidamente possível a sociedade cognitiva europeia que poderá ser atingido o objectivo de uma Europa capaz de contribuir simultaneamente para modificar a natureza das coisas à escala planetária e preservar plenamente a consciência individual.

4) PRAZO FIXADO PARA A APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO NOS ESTADOS-MEMBROS

Não aplicável

5) DATA DE ENTRADA EM VIGOR (caso não coincida com a data anterior)

6) REFERÊNCIAS

Comunicação da Comissão COM(95) 590 final 
Por publicar no Jornal Oficial
7) TRABALHOS POSTERIORES

Em 29 de Maio de 1997 a Comissão adoptou uma Comunicação sobre a avaliação da acção subsequente ao Livro Branco "Ensinar e Aprender: rumo à sociedade cognitiva" [COM(97) 256 final, ainda por publicar no Jornal Oficial].
Esta comunicação faz a síntese das principais mensagens políticas extraídas dos debates subsequentes à publicação do Livro Branco. As múltiplas tomadas de posição coligidas testemunham que os nossos concidadãos estão cada vez mais conscientes da necessidade de uma evolução dos seus conhecimentos e qualificações profissionais ao longo da vida.

A comunicação estabelece aquilo que se poderá designar por alicerces da União do conhecimento:

· qualquer melhoria da educação e da formação é entendida como um meio de reforçar o crescimento e a competitividade na Europa: esta análise é reconhecida por todos, sobretudo pelos representantes dos empregadores; 

· a necessidade de não se cingir aos aspectos puramente económicos do desenvolvimento mas considerar o desenvolvimento pessoal do indivíduo como uma das finalidades essenciais da educação e da formação é repetidamente sublinhada; 

· abundam os comentários no sentido de um modelo social que recuse a perspectiva de uma sociedade dividida entre aqueles que sabem e aqueles que não sabem; numerosas tomadas de posição preconizam uma luta acrescida em prol da igualdade de oportunidades, com destaque para os problemas específicos de grupos desfavorecidos; 

· é largamente reconhecida a necessidade de melhorar as convergências entre o ensino geral e profissional e valorizar a formação profissional no seu conjunto; 

· a construção da sociedade da informação (domínio das técnicas de comunicação por cada indivíduo) é aceite por todos; 

· a unanimidade é quase total no atinente à competência dos Estados-membros sobre o conteúdo e a organização do sistema educativo e de formação profissional no respeito do princípio de subsidiariedade, abrindo simultaneamente novos espaços de cooperação a nível comunitário; 

· diversas tomadas de posição recordam o impacto decisivo da pedagogia (mediação entre o indivíduo e o saber), o papel da família e do ambiente circundante, e o carácter primordial da formação dos docentes e formadores; 

· o Parlamento, em particular, manifesta a sua preocupação pela diminuição, em termos relativos, das despesas públicas de educação e formação. 

É compreendida e aceite a necessidade de melhor atender aos conhecimentos informais adquiridos a partir da prática dos trabalhadores. A ideia de um "cartão pessoal de competências" interessa a CES mas as organizações de empregadores colocam a questão da sua viabilidade. O acolhimento positivo reservado ao projecto experimental de acreditação de competências, tanto por parte dos cidadãos como das empresas e organizações profissionais, revela uma procura real, apesar da controvérsia em torno do carácter automático do processo.

O princípio da aproximação entre a escola e o mundo do trabalho suscita a adesão geral, tal como a ideia de um estatuto europeu do aprendiz. Este quadro deve todavia respeitar as especificidades nacionais da aprendizagem. Os programas transnacionais de colocações e intercâmbios em formação inicial desenvolvidos no âmbito de Leonardo da Vinci registam um franco sucesso. A Comissão procede ao desenvolvimento de um "Erasmus da aprendizagem".

Para combater a exclusão, o Livro Branco explana, a título experimental, o conceito de escola da segunda oportunidade. Já foram lançados alguns projectos-piloto nos Estados-Membros, outros serão lançados até ao final de 1997. O conceito deve responder à grande diversidade das estruturas sociais, económicas, culturais e institucionais dos países membros e pressupor:

· uma participação real e efectiva das autarquias locais, serviços sociais, associações e sector privado, propondo este último designadamente patrocínios e perspectivas de contratação aos jovens; 

· uma abordagem pedagógica centrada nas aspirações, necessidades e capacidades do indivíduo e que proporcione uma aprendizagem activa e construtiva; 

· um calendário flexível que permita combinar a aprendizagem de qualificações de base (ler, escrever, contar, exprimir-se) com módulos de formação práticos nas empresas e a cargo destas; 

· o papel central cometido à aquisição de competências em informática e nas outras novas tecnologias; 

· a maior parte dos projectos situa-se em bairros desfavorecidos onde vivem e se reúnem os jovens a fim de contribuir para uma estratégia integrada de renovação urbana tendente a abrir novas perspectivas simultaneamente aos jovens e ao seu ambiente. 

Dominar três línguas comunitárias é considerado essencial para a promoção da cidadania europeia e o acesso ao emprego. Os debates sublinharam o estatuto privilegiado a atribuir ao domínio da língua materna e o interesse de um "conhecimento passivo" de uma ou várias línguas estrangeiras. Receia-se que o projecto de um rótulo de qualidade contribua para eternizar as desigualdades, pelo que só seria atribuído a iniciativas inovadoras.

O objectivo de tratar em pé de igualdade o investimento físico e o investimento em formação foi aprovado. Deverá ser lançado um debate político sobre as questões de financiamento dos diferentes níveis de ensino e os dispositivos fiscais e contabilísticos a criar no sentido de fomentar o investimento imaterial. Importa igualmente estudar a viabilidade de um programa de investigação sobre a relação carência de qualificações / emprego / desemprego na Europa.

8) MEDIDAS DE APLICAÇÃO DA COMISSÃO

Relatório - COM(1999) 750 final [ por publicar no Jornal Oficial ] 
Em 10 de Janeiro de 2000, a Comissão apresentou o relatório sobre a execução do Livro Branco " Ensinar e aprender: rumo à sociedade cognitiva ".
O relatório tem por objecto apresentar um balanço da consecução dos cinco objectivos fixados pelo Livro Branco da Comissão " Ensinar e aprender: rumo à sociedade cognitiva ". A aplicação prática do Livro Branco permitiu a definição das três dimensões principais da construção da Europa do conhecimento:

· favorecer a empregabilidade dos jovens e dos trabalhadores; 

· aumentar o potencial de conhecimentos; 

· contribuir para a construção de uma Europa dos cidadãos. 

O relatório constata que, em relação aos cinco objectivos da Comissão, foi possível realizar experiências que por vezes podem redundar num novo programa de acção comunitária. É o caso do serviço voluntário europeu que ilustra efectivamente a solidariedade dos jovens para com as pessoas menos favorecidas e faculta igualmente ao jovem a descoberta de um percurso de integração social que é o seu. Outro ponto muito positivo são as escolas da segunda oportunidade cujo objectivo consiste em ajudar os jovens em situação de exclusão a reintegrar-se na sociedade. Sob o impulso da Comissão, foi criada em Junho de 1999 uma associação europeia das cidades de escolas da segunda oportunidade. Estas escolas foram integradas no quadro da acção da Comissão com vista a um desenvolvimento urbano sustentável na União Europeia. A luta contra o abandono e o insucesso escolar constitui uma das principais vias de acção dos Planos Nacionais para o Emprego. Em 23 de Junho de 1999, a Assembleia parlamentar do Conselho da Europa adoptou uma resolução em prol da instituição dos projectos- piloto "escolas da segunda oportunidade" nos Estados-Membros do Conselho da Europa. Em Maio de 2000 estará disponível um relatório de avaliação sobre os resultados dos projectos-piloto.

A fase-piloto do projecto de rótulo europeu para as iniciativas que fomentam a aprendizagem das línguas terminou de forma satisfatória em Março de 1999 em Bruxelas por um acontecimento europeu em que foram apresentados 29 projectos representativos do rótulo. Considerada muito positiva por todos os participantes, foi decidido reconduzir a experiência no ano 2000 e seguintes.

O Livro Branco preconizava diversas medidas para cada um dos cinco objectivos que são recordados no presente relatório:

· no que respeita ao objectivo I, fomentar a aquisição de novos conhecimentos, refere-se que cerca de 500 organizações e empresas fazem parte de diversas parcerias de projectos destinados à elaboração de material informático educativo multimédia que ainda estão em curso; 

· em relação ao objectivo II, apostado em aproximar a escola e a empresa, é assinalado que os programas Leonardo Da Vinci e Socrates contribuíram ambos para essa aproximação. Neste último, assumiu a forma de uma parceria escola-empresa; 

· o objectivo III, lutar contra a exclusão, foi concretizado pela criação das escolas da segunda oportunidade. Os projectos-piloto foram lançados progressivamente em estreita cooperação e com o apoio activo dos ministérios interessados. A Comissão pôs à disposição da cidade um consultor que, durante um período de 12 meses, tinha por tarefa ajudar esta última na montagem técnica e financeira da escola da segunda oportunidade. A Comissão organizou igualmente três seminários temáticos para estas escolas entre 1996 e 1998. Até Junho de 1999 foi financiada uma rede electrónica no âmbito do programa ISPO (Information Society Project) para as escolas da segunda oportunidade. Por último, a Comissão apoiou várias iniciativas de intercâmbios para os alunos, tais como torneios desportivos; 

· o objectivo IV, "dominar três línguas comunitárias", foi dotado de programas-piloto no âmbito dos programas Socrates e Leonardo da Vinci. Os resultados atingidos por este objectivo são considerados satisfatórios; 

· o objectivo V, com vista a tratar em pé de igualdade o investimento físico e o investimento em formação, faz parte das prioridades inerentes à execução do programa Leonardo. 

Experiências e inovações contribuíram manifestamente para a construção da Europa do conhecimento. A segunda fase dos programas Socrates, Leonardo da Vinci e Juventude teve em conta esta necessidade de aprendizagem de novos conhecimentos e competências para todos, sem distinção de idade, sexo ou qualquer outra categoria social.

